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REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 

0249.2/2019 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 

disponibilidade do Código QR em todas as 

placas de obras públicas estaduais para a 

leitura e fiscalização eletrônica por dispositivos 

móveis, e adota outras providências. 

 

Autora: Deputado Kennedy Nunes 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

I – RELATÓRIO 

 

    Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a obrigatoriedade 

da disponibilidade do Código QR em todas as placas de obras públicas estaduais 

para a leitura e fiscalização eletrônica por dispositivos móveis, e adota outras 

providências. 

A matéria é de extrema relevância para a sociedade catarinense. 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela DILIGÊNCIA 

do Projeto de Lei nº 0249.2/2019 para a Mesa Diretora da Casa, Secretaria da 

Casa Civil, Tribunal de Justiça, Ministério Público e Tribunal de Contas.  

 Sala das Comissões.  

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0249.2/2019 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 

disponibilidade do Código QR em todas as 

placas de obras públicas estaduais para a 

leitura e fiscalização eletrônica por dispositivos 

móveis, e adota outras providências. 

 

Autor: Deputado Kennedy Nunes 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

 

    Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a obrigatoriedade 

da disponibilidade do Código QR em todas as placas de obras públicas estaduais 

para a leitura e fiscalização eletrônica por dispositivos móveis, e adota outras 

providências.. 

O projeto foi lido na sessão do dia 17 de julho de 2019 e foi 

distribuído no mesmo nesta Comissão. 

No dia 06 de agosto foi aprovado nesta Comissão requerimento 

de diligência para Mesa Diretora da Casa, Secretaria de Estado da Casa Civil, 

Tribunal de Justiça, Ministério Público e Tribunal de Contas. 

As fls. respondida a diligência pelo Tribunal de Contas, as 18-19 

foi respondida pelo Ministério Público e as fls. 21-27 foi respondida pela 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade. 

É o relatório. 

 

    II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos 
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conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 

A matéria proposta neste projeto pretende obrigar a 

disponibilidade do Código QR em todas as placas de obras públicas estaduais 

para a leitura e fiscalização eletrônica por dispositivos móveis. 

O Estado Democrático de Direito em seus princípios básicos 

garantem aos seus cidadãos o direito constitucional da publicidade e acesso 

irrestrito a informação. Estes direitos estão garantidos no inc. XXXIII do art. 5º, 

no inc. II do § 3º do art. 37 da Constituição Federal, in verbis: 

 

“Art. 5º ........................................................................................................ 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 

seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 

prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 

aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 

Estado;” 

 

“Art. 37 ......................................................................................... 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 

administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 

...................................................................................................................... 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações 

sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;” 

 

Neste sentido se manifestou o Tribunal de Contas do Estado de 

Santa Catarina: 

 

“................................................................................................................... 

Verifica-se que essa prática já vem sendo adotada e/ou proposta em diversas 

unidades, visando dar maior transparência às ações públicas, o que vem ao 
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encontro do preceito do art. 37 da Constituição Federal e pela Lei 

12.527/2011, além de promover a accontability e o controle social. 

....................................................................................................................... 

Desta forma, no que tange à legislação vigente e boas práticas de 

transparência na Administração Pública, não há óbice quanto à adoção do 

QR Code nas placas de obras públicas. Pelo Contrário, a incorporação da 

tecnologia amplia a transparência, tornando o fluxo de informação entre a 

Administração e os cidadãos mais fácil e ágil.” 

 

A matéria não é de competência legislativa privativa do Poder 

Executivo e não é de competência legislativa privativa da União, sendo de 

competência comum da Assembleia Legislativa nos termos do art. 39 da CE.  

Assim, o projeto de lei é constitucional e legal.  

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0249.2/2019, devendo seguir seus trâmites 

regimentais.  

  Sala das Comissões.  

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0249.2/2019 

 
 
 “Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
disponibilidade do Código QR em todas as 
placas de obras públicas estaduais para a 
leitura e fiscalização eletrônica por 
dispositivos móveis, e dá outras 
providências”. 
  
Autor: Deputado Kennedy Nunes 
Relator: Deputado Milton Hobus 
 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Kennedy Nunes, 

que obriga os Poderes e órgãos da administração direta e indireta a disponibilizarem 

o QR Code (Quick Response Code), nas placas de obras públicas, para facilitar o 

acesso às informações sobre a sua execução.  

 

A matéria restou aprovada na CCJ, na reunião do dia 5 de novembro 

de 2019, do Tribunal de Justiça, do Ministério Público e do Tribunal de Contas. 

 

Das manifestações, extrai-se os posicionamentos: 

 

a) o Tribunal de Contas, por intermédio da Diretoria de Licitações 

e Contratações, asseverou que, não há óbice para a adoção do QR Code nas placas 

de obras públicas. 

b) o Ministério Público, observou que o tema é relevante e, 

inclusive, encontra abrigo temático no Programa Transparência e Cidadania, 

implementado e executado pelo Ministério Público de Santa Catarina; 

c) a Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade posicionou-se 

contrariamente a inserção de QR Code nas placas de obras públicas, alegando que: 

(I) as informações das obras podem ser acessadas no site da Secretaria; (II) o QR 

Code não conseguiria abarcar todas as informações impostas pela proposta 

legislativa; (III) a necessidade de atualização constante do QR Code nas placas; (IV) 

a confecção da placa com o QR Code e sua devida atualização implicaria em 
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despesa, que, certamente, seria acrescida ao custo da obra pelo empresário; e (V)  

as placas são instaladas de modo a dar ampla visibilidade aos transeuntes, porém, 

muitas das vezes, longe do alcance do cidadão para que possa acessar o QR Code 

com o seu celular (fls. 21/22)  

 

É o relatório.  

  

II – VOTO 

 

Da análise do texto, verifico que a proposta legislativa visa facilitar o 

acesso aos dados de obras executadas com recursos públicos, por intermédio do 

código de barras bidimensional da tecnologia QR Code (Quick Response Code) 

impressos nas placas. 

 

O Projeto de Lei exige atenção a análise da despesa pública 

decorrente da inserção do QR Code nas placas de obras públicas, e sua 

compatibilidade ou adequação com as peças orçamentárias. 

 

Em consulta aos editais de licitações de obras, disponíveis no sítio 

da internet da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade1, constatou-se, 

ainda, cláusula que impõe à contratada para execução de obra pública, o dever de 

providenciar as placas com a descrição da obra, como, por exemplo, a data de início 

e término, prazo, bem como o valor agregado à execução dos trabalhos e os dados 

do executor.  

 

Do que se evidencia que a colocação de placas nas obras públicas é 

uma exigência a ser cumprida pelos Poderes e órgãos da administração direta e 

indireta, não representando, desse modo, despesa adicional. Isso porque a 

proposição estabelece, tão somente, a inserção do QR Code nas placas de obras 

que já são exigidas por normas em vigor. 

                                                           
1
 A título exemplificativo, cita-se o Edital TP-14/2019, cujo objeto é a “execução dos trabalhos 

rodoviários de terraplenagem, pavimentação asfáltica, drenagem, obras de arte correntes, 
sinalização, obras complementares na rodovia SC - 370, trecho br.101 entr. SC.370 (interseção de 
acesso ao bairro São Martinho em Tubarão) numa extensão de 0,400 km”. Disponível em: < 
https://www.sie.sc.gov.br/licitacoes/exibirEdital.do?cdModalidade=TP&nuSeqEdital=14&nuAnoEdital=
2019&cdOrgaoSetor=1> Consultado em: 14/11/2019. 
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Ressaltar que as opções de uso do QR Code são as mais diversas, 

acessíveis e inclusivas, que podem ser alcançadas de forma gratuita por uma 

infinidade de sites, sendo que o proposto com a medida é a forma mais simples de 

sua aplicação, qual seja, um link que direcionará o acesso ao conteúdo publicado no 

portal da transparência, contendo as informações da obra, contrariando a 

argumentação da Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade, uma vez que a lei já 

exige a atualização das informações, sendo o que se inclui de inovação é 

simplesmente um link mais ágil e objetivo. 

 

Nessa perspectiva, assevero que a medida não implica em qualquer 

aumento de despesa pública, e que por Emenda Substitutiva Global, adéquo o texto 

adaptando as regras I) ao dados já exigidos nos contratos das obras em andamento, 

II) à técnica legislativa, III) a inclusão progressiva do QR Code, nas ocorrências de 

substituição e inclusão de novas placas, e IV) na não substituição dos requisitos da 

Lei estadual nº 17.192, de 2017, que prevê a inclusão de placas em obras publicas, 

nos casos de inclusão do QR Code.   

 

Ante o exposto, voto, no âmbito desta Comissão de Finanças e 

Tributação, pela APROVAÇÃO da continuidade da tramitação processual do Projeto 

de Lei nº 0249.2/2019, na forma da Emenda Substitutiva Global que ora 

apresento, por entendê-lo compatível com o PPA e a LDO e adequado à LOA, 

vigentes.  

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
Deputado Milton Hobus 

    Relator 
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EMENDA SUBSTITUIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 0249.2/2019 
 
 

“PROJETO DE LEI Nº 0249.2/2019 
 
 
 

Dispõe sobre o dever da inserção, nas placas de obras 
públicas, de código bidimensional QR Code (quick response), 
vinculado à página da transparência do órgão executor. 
 
 
 
Art. 1º Os órgãos públicos integrantes da administração direta e 

indireta, inclusive entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado, devem 
inserir em placas de obras o código bidimensional QR Code (quick response) vinculado à 
página do portal da transparência, com as informações sobre sua execução. 

 
Art. 2° A página do portal da transparência, a qual a obra é 

vinculada, disponibilizará, para efeitos de fiscalização pública, as seguintes informações: 
 

I – objeto contratado; 

II – população atendida; 

III – valor total, executado e a executar; 

IV – prazo da obra, com a data de início e previsão de término;  

V – empresa(s) executante(s); 

VI – informações e documentos de todo o processo licitatório e 

da execução contratual, inclusive de eventuais aditivos 

contratuais, com a descrição clara e precisa da necessidade de 

aditamento; 

VII – identificação do agente público responsável pela 

fiscalização da obra;  

VIII – dados da execução financeira, como empenhos e notas 

fiscais; e 

IX – relatório mensal sobre a execução e avanço da obra.  

 
Art. 3° A inserção do QR Code em placas de obras públicas em 

andamento realizar-se-á à medida que forem atualizadas, conforme previsão contratual. 
 
Art. 4º O poder público observará a atualização das 

informações sempre na mesma página, de forma a manter o link do QR code sempre 
atualizado, independente do tramite processual respectivo a obra vinculada. 

 
Art. 5º A inclusão do QR code não suprime a necessidade de 

cumprimento da Lei nº 17.192, de 2017. 
 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 
Sala das Sessões, 

 
 
 

Deputado Milton Hobus 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0249.2/2019 
 

 
 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
disponibilidade do Código QR em todas as 
placas de obras públicas estaduais para a 
leitura e fiscalização eletrônica por 
dispositivos móveis, e dá outras 
providências.”  
 
Autor: Deputado Kennedy Nunes 
 
Relator: Deputado Ivan Naatz 

 
 

 

I – RELATÓRIO 

 

Cuida-se do Projeto de Lei de iniciativa parlamentar, acima 

identificado, que visa estabelecer a obrigatoriedade da disponibilização do QR Code 

nas placas de obras públicas estaduais, com o fim de facilitar o acesso às 

informações sobre a sua execução, para o qual fui designado Relator, na forma 

regimental. 

 

Para contextualizar a matéria, extraio, da Justificativa acostada às 

fls. 04/05, o que segue: 

 

O art. 37 da Constituição Federal coroa os princípios constitucionais 
quanto à publicidade e eficiência, assim asseverando:  
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  
 

Esse projeto de lei é de extrema importância ao conhecimento do 
cidadão catarinense, e conforme colacionado acima vai ao encontro 
dos princípios constitucionais contido na Carta Magna Federal, qual 
exige que a democracia seja baseada no poder do povo e sua 
legitimidade se dá quando o cidadão tem amplo acesso às 
informações da Administração Pública, incentivando, assim, a 
transparência pública com a publicidade dos atos e informações da 
gestão, uma vez que a administração pública direta, indireta ou das 
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fundações de qualquer dos Poderes do Estado disponibilizam dados 
de forma clara e organizada em portais online. 
 

Na mesma linha de raciocínio dos princípios constitucionais 
mencionados, a mesma Carta Magna garante a todos os cidadãos o 
acesso a informações que devem ser observados pela União, 
Estados, Distrito Federal e os Municípios, conforme determina o 
inciso XXXIII do art. 5º e o inciso II do § 3º do art. 37, todos do 
mesmo diploma legal, in verbis:  
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  
 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado;  
 

Art. 37. ...  
 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
 II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a 
informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 
5º, X e XXXIII; 

 

O presente projeto tem por objetivo tornar obrigatória a 
disponibilização eletronicamente por intermédio do órgão 
responsável pela obra pública estadual o Código de Barras 
Bidimensional QR, na placa da obra, para a leitura por smartphone e 
outros tipos de dispositivos móveis mediante acesso à página da 
Web, com informações completas e atualizadas sobre a sua 
execução, atendendo os princípios constitucionais da publicidade e 
eficiência. O custo da placa da obra já esta incluso no orçamento, 
bem como o custo da criação, para tanto não se vislumbra qualquer 
acrescimento financeiro para a efetividade da proposição legislativa. 
Além dos princípios constitucionais acima citados, também temos a 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei do Acesso à 
Informação - LAI), dando incentivo a transparência pública, tornando 
a publicidade dos atos e informações da gestão ampliada e facilitada, 
já que os órgãos têm dado publicidade dos atos e informações da 
gestão de forma mais clara e organizada em portais on-line, 
acessíveis a qualquer cidadão.  
 

E ainda, ponderando que QR Code, que pretendemos tornar 
obrigatório nas placas das obras publicas em execução no Estado, 
nada mais é que um código de barras em 2D que pode ser 
escaneado pela maioria dos aparelhos celulares que possuem 
câmera fotográfica e, com a sua decodificação, o cidadão poderá 
acessar todas as informações necessárias em relação à obra 
executada, tais como os empenhos, notas fiscais e eventuais aditivos 
contratuais lançados, além das informações sobre a execução da 
obra. 

 

[...] 
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(grifos acrescentados)                                                                     

 

O Projeto de Lei foi admitido, por unanimidade, na Comissão de 

Constituição e Justiça, na sua forma original (fls. 28/31), e, posteriormente, na 

Comissão de Finanças e Tributação obteve aprovação, também unânime, com base 

no Parecer do seu Relator (fls. 34/36), na forma da Emenda Substitutiva Global de 

sua lavra (fl. 37). 

 

É o relatório. 

 

 

 

II – VOTO 

 

 

Em face do disposto no art. 144, III, e 209, III, ambos do Regimento 

Interno deste Poder, nesta fase do processo legislativo cumpre a este órgão 

fracionário analisar as proposições sob a ótica do interesse público e verificar, 

como no caso em foco, se o Projeto de Lei possui adequação e pertinência em 

relação aos campos temáticos ou áreas de atividade desta Comissão de 

Relacionamento Institucional, Comunicação, Relações Internacionais e do Mercosul, 

de que cuida o art. 82 do Regimento Interno desta Casa. 
 

Assim, depreende-se que a proposta em exame atende plenamente 

as prescrições regimentais que lhe são afetas, especificamente a teor do 

estabelecido no art. 82, V, VI, VIII e XII, por tratar de providencial medida visando 

dar maior transparência às ações públicas, por meio de um mecanismo de 

tecnologia que torna mais ágil o acesso dos cidadãos a informações da 

administração pública, o que se alinha perfeitamente ao preconizado pelo art. 37 da 

Constituição Federal.   

 

Nesse passo, constata-se que a proposição em exame é do 

interesse público, e, portanto, encontra-se apta à regular tramitação neste 

Parlamento.  
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Ante o exposto, no que tange ao aspecto regimental a ser observado 

nesta fase processual, com base nos arts. 144, III, e 209, III, do Regimento Interno 

deste Poder, voto, no âmbito desta Comissão, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 

nº 0249.2/2019, na forma da Emenda Substitutiva Global de fl. 37.  

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
 
 

Deputado Ivan Naatz 
           Relator 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0249.2/2019 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 

disponibilidade do Código QR em todas as 

placas de obras públicas estaduais para a 

leitura e fiscalização eletrônica por dispositivos 

móveis, e adota outras providências. 

 

Autor: Deputado Kennedy Nunes 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

 

    Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a obrigatoriedade 

da disponibilidade do Código QR em todas as placas de obras públicas estaduais 

para a leitura e fiscalização eletrônica por dispositivos móveis, e adota outras 

providências.. 

O projeto foi lido na sessão do dia 17 de julho de 2019 e foi 

distribuído no mesmo nesta Comissão. No dia 05 de novembro o projeto foi 

aprovado nesta Comissão por unanimidade. 

Na Comissão de Finanças e Tributação o Relator Deputado 

Milton Hobus propôs uma emenda substitutiva global que foi aprovada no dia 

27 de novembro de 2019. 

Por fim, o projeto foi encaminhado para Comissão de 

Relacionamento Institucional e Comunicação que também aprovou o projeto nos 

termos da emenda substitutiva global da CFT. 

É o relatório. 

 

    II – VOTO 

 

P
ág

in
a 

34
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

24
9.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 
Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de emendas 

efetuadas nas Comissões conforme prescreve o Parágrafo único do Art. 144 do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

A emenda de fl. 37 que foi proposta na Comissão de Finanças e 

Tributação pelo eminente Deputado Milton Hobus é de cunho redacional de 

técnica legislativa e não altera o objetivo do projeto. 

A emenda substitutiva global ao projeto de lei não padece de 

vícios de constitucionalidade ou legalidade. 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0249.2/2019, nos termos da emenda 

substitutiva global de fl. 37, devendo seguir seus trâmites regimentais.  

  Sala das Comissões.  

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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